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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÃMARA ~lCIPAL DE GUARAPUAVA-
PR NO PROGRAMA INTERLEGIS 1
PROJETO DE MODERNIZAÇÃO
LEGISLATIVA:"- PML.

coNVÊNIO: PR N" 1061 INTERLEGIS 1 PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termosgo. Contrato de Empréstimo n" 1864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATlVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - B~, em I I de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, Ato da Comissão Diretora n" 08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Nacional do

PROGRAMA INTERLEGIS, Senador CíCERO LUCENA, e a cÂMARA MUNICIPAL DE

GUARAPUAVA- PR, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Rua Pedro Alves

nO431- Centro -GUARAPUAVA- PR - CEPo 85.010-080 CNPJ 77.774.49510001-30, representada

por seu Presidente, Vereador ADMIR STRECHAR, resolvem celebrar o presente Convênio, regendo-

se pela Lei n.O8.666/93 e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATlVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO

1'64/0C-BR ~ ""crl,,!,_ L ~
;$~



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SIN

~ 1°São finalidades deste Termo:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATNO;

11- promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

11I- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenh~ de

suas funções;

N- estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V- promover a consolidação e a validação dos modelos de integração e m'odernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML,

~ 2" É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo nOl864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo,

~ 3° Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

especificos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com formalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

~ 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

2



SENADO FEDERAL
Secretaria Espec.ilil do Interlegis - SINTER

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGlS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

1I- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com. melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

III- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n.o 1864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV-manter atualizados os sistemas em meIO eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V-viabilizar os meIOs técnicos, entendidos como modelos de integração; capacitação. e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tomar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

1- disseminar e .divulgar,..no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

II- providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o

P'"w", "~",ãri""~0",'_, ~ ~
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

IIJ- .informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV - disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO específico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VIl- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIlI- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IX-impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGIS.

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATIVA, assim como tomar disponível, quando for o caso, suas soluções para

utilização por outros membros da Comunidade. ~

4
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CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS À

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para. a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA TNTERLEGIS,com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1° Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2" As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

.. Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, serão

.. considerados remanescentes, e poderão ser destinados á incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observãncia de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, como

. condição prévia á definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal. -

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

.. inferência..ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do término do periodo de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLATIVA deverá designare comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

,,~I"""'''''"'''01 2" "~"mo"", "'mmlm,,'o d, b"" "me,lmoo" "1~1"""'ooodo~ri<oo
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6

nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7" O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9" Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto Piloto de

Modernização - PML.

~ 11 Após o período de garantia de ongem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

mariutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade d,i'CASA LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12 Em caso de-roubo, furto"substituição.ndevida.ou sinistro de algum.e-quipamentoou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando

relatório e comprovações dos fatos ocorridos e das providências realizadas. ~

l4h ,~W -\~



SENADO FEDERAL
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CLÁUSULA QUINTA - DQS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Tenno Aditivo ou novo Tenno de Convênio, confonne os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediaiJte notificação escrita

enviada com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

II- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto á finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação'de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

III- judicialmente, nos tennos da legislação especifica para o fato gerador.

~l' Em quaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

7
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SENADO FEDERAL
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSICÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

II- as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

,
III- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provehientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATN A.

~ 1° O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2° Os casos omissos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3° É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano Diretor/Plano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA -'.DA PUBLICA CÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União.

8
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fun, juntamente com as testemunhas.

senta~CA LEGISLATIVA
Câmara Municipal GUARAPUA VA- PR

(carimbo)

de 2011.

STRECHAR
Municipal de
A-PR

\

Senador CÍCERO
Diretor Nacion do

PROGRAMA INTERLEGIS

cft=~rfCb/
HAROLDO FEITOSA TAJRA

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - SINTER

(}...--

Testemunhas:

Relação de Anexos:

I - Plano Diretor/Plano de Trabalho

11- Relação e descrição de Programas/Aplicativos

9



10

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

Plano de Trabalho
Câmara Municipal de GUARAPUA VA- PR

1. Introdução

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Câmara

Municipal de GUARAPUA VA- PR .

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de GUARAPUAVA- PR e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado Federal- SINTER.

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de GUARAPUA VA- PR, doravante denominada CM, faz parte do Projeto de

Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e capacitação em 700 câmaras

municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definiçãÓ"de "moderno" ou "padrão" para umaCM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nivel I - Infra-estrutura implantada, nível II - E-legislativo implantado,

nível III - E -legislativo integrado e nível IV- Gestão do conhecimento planejado.

O objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente. estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistemaS' iriform"afizados fornecidos pelo Programa Inteflegis, 'de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

possibilitará o desenvolvimento e execução de forma eficiente, eficaz e efetiva das funções legislativas.

~~
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4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Câmara Municipal de

GUARAPUAVA- PR assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consultoria nas âreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionârios que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica. do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técníco na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do período do convênío, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da eM.

4.2 Câmara Municipal de GUARAPUAVA- PR

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao Interlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao

desenvolvÍmento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

Interlegis a cada ano;

refere o item anterior;
• Garantir aos funcionários da CM condições adequadas para a realização dos cursos a que se

~ ~ J
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• Aprovar, após negociação com a equipe da SINTER, dentro do peno

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

o convênio, proposta

.

o período inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de GUARAPUAV A- PR poderá ser

certificada no Nivel I do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de

estruturação de um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível2.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

o presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e

a Câmara Municipal de GUARAPUAVA- PR, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e custos

acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e capacitações

para a implantação do Projeto de Modernização Legislativa.

12
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ANEXO 11

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
A

CAMARA MUNICIPAL DE GUARAPUAVA- PR

. ANEXO II - RELACÃOIDESCRICÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

O Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na intemet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simple Syndiealion) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como notícias e outros. Para tanto, o

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

O Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenària, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Exlensible Markup

Language); permite O' envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de~~irega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de.Normas Jurídicas em qualquer um dos padrões: pdj, odl, doe, IXI, HTML, XML,

e outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funções e às informações que

.~-,.j'••""Z"""~~" 'o,é, d,","""'"' ",h""""'. ~ " ~
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ESPECIE: Convenio n' SP • 169/2011 - INTERLEGIS, eclebrndo
c:lltrC u Secretaria ESllccial do Imcrlcgis e u Senado Federal órgão
ExeCUlor do Progl1lma Imerlcgis II C a Câmara Municipal de FER-
NADOPOLlS - SI'; OBJETO: Estabelecer e regular a pal'licipação da
Casa Lcgislath"a no t'rograma Imerlegis 11: MODALIDADE: Nos
lermos do disposto no art. 42. 6 5' da Lei n' 8_666f93, bem como
"""s olleruçõe!!: DATA DE ASSn..'ATI1RA: 07/0712011; VIGE:-<crA:= cQr)fonnidadc com o artigo'S7, inciso Il da Lei 8.666193. SIG-
NATARIOS: Pelo Senado Fedeml - 51l\'TER - bmo. Sr Scnador
Cicem Lucena _ Primeiro Secre1ário: Pelo Conve::liada, Vcre3dom
CREUSA MARIA DE CASTILHO NOSSA, PI-esiden:e da Câmara
Municipal de FERNADOPOUS - SI'.

ESPÉCIE: Convenio n' SI' _ 16812011 - INTERLEGlS, eclet>mdo
c:lla-e a Secretaria Especial do lnterlegis e O Smado F~denll 0Tgã0
Execulor do Progr:uT13 lnlerlcgis II e a Cã= Municipal de VO-
TUPORA:-<GA - SI'; OBJETO: Estabelecer e regulor a participoção
da Casa Legislaliva no Progroma Interlegis _li; MODALIDADE: Nos
le.-mos do disposto no ar\. 42. ~ 5° da Le.. n' 8.666193. bcm eomo
suas ollenç6es: DATA DE ASSINATI1RA; OI/OmOIl~ VIGE:-lCIA.:
em cçnfonnidadc com o arligo 57. inciso I! da Lei 8_666193. SIG-
NATARIOS: Pelo Senado Fedeml _ SINTER - E.xmo. Sr Senador
Cicem Lucena; Prim<:iro Secretário: Pelo Conveniado. Vcreador
MEllDE MElDAO SLAIMAN KAi'lSO, Presidente da C;'imam :"lu-
nicipal de VOTUPORA.'lGA - SI'.

ESPÉCIE: CO",'ênio n' SI' _ 16712011 • r.-ITERLEG1S, celebrado
COrreO Secretaria Especial do InlCTlegis e o S~11OdoFederal Ürgfu>
E.~eC!.l1ordo Prngnlma lnterlcgis 11 c o Colmam :>-lunicipol de SAO
JOSE DO RIO PRETO _ SP; OBJETO: Estabelecer e rcgulm- a
p"rticipa~o da Casa Legi>laliva no Progmma Interlcgis II: l"lODA-
LlDADE: Nos lenDOSdo disposto no mt. 42, ~ SOda Lei n' 8.666193.
bem como suas allem;:,;",;: DATA DE ASSINATURA; 07107/2011;
VIG80KIA em conformidade com o arli"o S7. inciso l! da Lei
8.666193. SIGNATÁRIOS: Pelo Senado fedeml - SINTER _ Exmo.
Sr Senador Cieero Lucena - Primeiro Secrccirio; Pelo Conveniado,
Vereador OSCI\R MARQUES PIMEl\'TEL. Presidente da Câ=
Municipal de SAO JOSÉ DO RIO PRETO - SI'.

ESPÉCIE: Convrnio n' RJ - 166n01l - rNTERLEG1S. celcbrodo
entre a Secretaria Especial do Interlegis e <.> Senado Fedeml Órgão
E.~ecutor do Progr:1ma bterlcgis li e a Câmara Municipal de ITA-
PERUNA _ RJ; OBJETO: Estabele= e regular a parlicipaç:lo da
Casa Legi,lariva nO Programa InICTlcgil lI; MODALIDADE: Nos

=~~~,~~;:~t;s~~~~io~;'o~i;~i:\I~£~~~~
eu:. c~nfonnidade com o anigo 57, ináso 11 da Lei 8_666/93. SIG-
NATARIOS, Pelo Senado Federal _ SrNTER - E:c.mo. Sf Senador
Cícero Lucena - Primciro Secretãrio~ Pelo Conveniado, \\:rcador
PAlil.O CESAR DA SILVA, Presidente da Clim= Municip;ll de
ITAPERUNA - Rl.

ESPÉCIE: Convênio n' BA _ 16..:112011- ll\'TERLEGlS, eelebrado
Clltre 8 Sec<eTaria E5pecial do [merJegis c o Senado Federal Órgão
Executor do Programa btcrJcgis J1 e a Câmam Municipal de GUA-
NAMBI _ BA: OBJETO; Es13.bclecef e regular a panicipaç~o da Ca,a
Legislath'll no I'rognuna [ntcrlegis lI; MODALIDADE: Nos tennos
do disposto no ano 42, ~ 5' da Lei n' 8.666/93. bem.como suas
alterações: DATA DE ASSllS"ATURA: 07f071201l; V1GENCIA: em
copforrnidade com O ••••igo 57, inciso 11 da Lei 8.6('.6/93. SIGNA-
TARIOS: Pelo Senado Fedeml- Sll\'TER - Exmo. Sr Senador Cicero
Lucena _ Primeiro Secretário: Pelo Con"cniado, Vereador HUGO
VANUSCO COSTA PEREIRA, Preside:lle da Colmarll Municipal de
GUAt'lAMBI - BA.

ESPECIE: Convênio n' 1'1 _ 172'1011 _ I)lTERJ.EG1S. celebrado
c"lllre a Sccre::aria E5pecial do Interlegis e o Senado Federal Org:'io
Executor do Prosrama IDlorlegis II e a CI'imMa MuniCipal de PICOS
_ 1'1; OBJETO; Eslabelecer e regular a parl1cipoç~o da Cusa l.e-
gislmiva no Programa InteTlegis 11;MOOAlIDADE: Nos lermos do
disposto nO arl. 42. ~ 5' dil lei n' 8.666:93. bem cOJ;OOsuas aI-
lençõe!!; DATA DE ASSINATUR ..••.: 0710712011: VIGENClA: em
CD.nforrnidode com O artigo 57, inciso II da Lei 8.666193. SlGi'lA-
TARJOS: Pelo Sentido Federal - SINTER - Exmo. Sr Senador Ckero
Lucena _ Primeiro Secretário: Pelo Cooveniado. Vereador lATA k'l.
DERSO:-l RODRIGUES DE ALENCAR COELHO, Presidente do
Cfunam Municipal de PICOS -PI.

ESPÉCIE: Convenio n' PI _ 17112011 - ll\"TERLEGIS. eelebmdo
enrre a Se<:remria Especial do Interlegis e o Senado Federal Órgilo
E:c.eqllor do Programa Incerlegis II c a Colma.m Munieipal de MAS-
SAPE DO PIAUl _ 1'1; OBJETO, Estabelecer e re~lar a panicill~ão

~:a~e~=~~~;: ~g~~~ ~:e~~et~il~,~_S.~i3~~E~~~~
suas alterações: DATA DE ASSllS"ATURA: 07/07f2011: V]GÉNCIA.:
em C9Ilfonnidade com o anigo 57, inci$O 11 da Lei 8.666193. SIG.
i'lATARIOS: Pelo Senado Fcdeml • Sl}ITER - E.xroo. Sr Senador
Cicero Lucena - Primeiro Scereliirio~ Pelo Conveniado, Vcreador
~~lff~fggT~~ffi ~'irVA. Presidenle da Ciunara Municipal de

ESPÉCIE: Couvêniu n' 1'1 _ 170'2011 _ INTERLEGIS. celetrn,do
mtre a Secretaria Especial do Ime<lc8is e o Senado _FedCl1lI Órgão

g~~~to~~uFlrt~~1E~O; o~~=~~l~m~\~e /~;:

~~ti~~:~osc::n~e~;~;~~s::." n~~4~.a ~~~~t:i ~I; s~f'9~:
bem.como suas aller3Ções~ DATA DE ASSl?\ATIlRA: 07f07/20l1:
VIGE."'CIA: em cçnformidade Com o arlign 57, inciso II da Lei
8.666193. SlG:-lATARIOS; Pelo Senado Fedeml _ SINTER - E.u:r:o

Sr Senador Cícero Luceoa - Primeiro Secfelmo: Pelo Conveniado,
Vereador GRIGóRlO lEAL RAMOS. Prcsiderr.e da Ciirnara Mu-
nicipal de ALEGRETE DO PIAui - P!..

ESPÉCIE: Convênio n' MA _ 17312011 • n."TERLEGlS, celebmdo
entrc a S~'CT'Co.riaEspecial do lnterlegi5 e o Senado Fcderal Órgfto
E.xecutor do Programa 1n:erlegis II e a Cãmam ;"lunieipal de PAÇO
DO LUMIAR - MA: OBJETO: Estabelecer e regular a participaçilo
da Casa LcgislalÍ\"a tiO Programa ImerlegJs 1]; :>'fODALlDADE: Nos
lermOS do disposto no lU'l. 42, ~ 5' da Lei n' 8.666193, bem eomo
suas aheraç/les; DATA OE ASSINATliRA: 0710712011~VIGÊNCIA.:
em conformidade eom O artigu 57, iociso 11 do Lei 8_666193. SIG-
KATÁRIOS: Pelo Senado Federal - SINTER - Exmo. Sr S~'Tlador
Cicero Luo;ena - Primciro Secre:ãrio; Pel(l Conveniado. Vereador Al.-
DERICO JEFFERSON ABREU SILVA CAMPOS, Presidente da Col-
mara Municipal de PAÇO DO LUMIAR • MA.

ESPEOE: Convenio n' R.'l _ O9l!J2011 _ lNTERLEGlS, ceJebrndo
en:n:: a Secremria F..sp~••.-ial do Inrerlcgis e o Senado Federal Órgilo
Exccutor do Prosmma Inl~r1egis II e a C;lmarn Municipal de MeS-
SIAS TARGINO - RN: OBJETO: EstabcleOl:f e regular a participaçilo
da Casa Legislativa no Progrnma Interlegis n; MODALIDADE: i'lo:>s
lermos do dispDs:(l no 3rt. 42. ~ 5° da Lci n' 8.666193, bem como
sua, aIteraçõe!!; DATA DE ASSINATURA: 0710712011; V1G~NC1A:
em conformid:Jde com o urligo 57. inci,o 11 da Lei 11.666/93. SIG-
NATÁRIOS; Pdo S~ado Federal - Sll\'TER - Exmo. Sr Senador
Cicero Lucena _ Primeiro Secrclârio: Pelu Con •..:niado, Vereador
ALEXA.'lDRE JALES DANTAS, Presidente da C:imarll Municipal
de MESSIAS TARGlNO - RI'.

[
ESPÉCIE: Coo\'enio-n' PR _ I06i2011 • JNTERLEGI~: C;lcb~
cnue a Sa;retaria E5p",,-ial do Imertegls e o Sc:mdo Federal órgdo \
I Executor do PrograIrl'l [nterlegis II e a Câmam Municipal de GuAl
, RAPliAVA _ PR: OBJETO: Estabelecc! e regular a pmicipaçilo dã 1
'Casa Legislati."a no Programa lnterlC},>1sli: MODALIDADE: :-lrlS:
, termos do disposto no ••••_ 42. ~ 5" da lei n' 8.666/93, bem como
I S\J:ls alteroçôes: DATA DE ASSINATURA: 07/07/2011; VIGÊNClAI~'Tfl",?nforrnidade com O arrigo 57, inciso 11 da Lei 8.666:93_ S[G- ~
NATARIOS: Pelo Sen3do Fed~'rnl • SlNTER - E.xmo_ Sr Senador .
Cicem Lucena _Primeiro Secrc'"..irio; Pelo ConvC':l.iado, Vereadof AD-

I".IR. STREC~ Presidente da C£unam Municipal de GUARA-.
?UAVA - !'!t.I."'~-- -.....•

DiRETORIA-GERAL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LlCIT.-\ç.\O

Processo n' 015.809/11-0 Mod:Jlidade: 1ncxib'Íbilidadc de licilaÇ~o.
Objeto: Aquisição de assinalU!ll das bases de ctndo:>s:"?roques! Lalin
An::erican Newss-.and", "Proquesl Europe:rn Newssl3.lld", Washington
PO"",New YorX Times", Wall Slfee1 Joomal" c Prisma. no periodo
de junho de 2011 a maio d~ 1012. !lO \""Ior total cstimari.'o dc R$
45_000.00 {quare:otl e cinco mil =isl, em favor ctn empresa Proques!
Lalin Amcrica SeT\iço:>sc PrndulOS para Acesso_ Fundame:lta,ào le-
gai: "caput" do ArI. 25 da Lei n' 8.666193. Reconbecido por Wahcr
Ribeiro \'ulcnte Júnior. Diretor G.=I Adjunlo e ralificado por Dems
Marize Romariz Peixoto. Direlarn Geral do Soado Fakml.

EXTR.\TO D.; RECO~HEO:'>'E:'olTO DE Dh'lDA'

t'rocesso n' 009.652/11--6 Obj<.:lO:Reconhecimcnto da presu";i1n de
sc,,-iI'os compreendl;Odu exames médicos-hospitalares pela conlm-
fada, aos Senadores, ex-Senadores, so."nidores do Senado e de seus
órgilos supervisionados. filiados ao SislCma Imegrado dc SaUde - 51S
e seus dependenles. na forma prtcomzada no ano 59, Parigrnfo {mico,
da Lei o' 8.666.'93, sem o de,-ido amparo contra!lUll, !lO penodo de
1.:109/2010 a 2OJ0212011, no valor IOtal de RS 147.712,&5 (dw:enlOs
e quarcnl.1 e sele mil, setecentOS C doze reais c oil<.:Dlae cinco
centavos), em fu.-oT da AMAI - Associao;ão Médic,1 de As5is.ência
Integrada. Reconh"cida por Doris Marize Romariz PcU.OIO,DiretOra-
Geral do S<:nado Federal.

EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

E5pécie: Ata de Registro de Preços n' 002912011. Processo:
0041211l0-4. Firmada com a empresa. SETlI CO;"lERCIA.L E PA-
PELARIA LTDA EPr .. Modalidilde: Pregão Ele:n:;nico n'
0064/201 I. Objeto: Aqui"iç"" de mall:riais gráficos para uso em aco-
b3menlO. Valor Global: RSI90.566,n. Vigência: inici(l: 07/01/2011-
final; 0610712012. Signaciri",,: pelo Senndo FedCr:ll: Doris Mariz.
RmIlmiz PciXOlO,DifelOm,(JeraL pela Conlmlada: Raimundo Nonato
de Aguiar.

Espécie: Ata de Registro de Preços n' 00301201 L Procc~so'
004121/lQ-4. Firmado Com a err.presa AIRI COMERCIAl. DE SU-
PRIMENTOS. LIDA - EPP. Modalidade: Pregão Eletrónico n'
0ll64!201I. Objeto: Aquisição de maleriais grnficos lIaT1luso em aca-
bamenlo. Valor Globol: RS9.409,OO. Vigencio: ini<.:io: 01/0712011 -
final: 06l07n012. Signacirios: lIe\o Senado Fedeml: Doris Matize
Romariz Peixoto, Dirc:orn-G~'rnl. pela Conlratada: :-lilloo Luiz Sér-
gio.

.'f.~:Poder Judidári~ '

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RESLJLTADO DE JliLGAi'>IE:-"TO
TOMADA DE PREÇOS N° 312011

A Comissão t'errnanente de Licitaç'o do STF comunico quc
nS Tomada de Pre.;os n' 03nOll - Con:rotação de empresa para
prestllçilo de servi.;os de fornecimen:o de $Oluç:ão de engenharia.
compre""dendo blindagem de mdiofrequência (RF) pam sistema d.
ondas curtas, incluindo aeabam.:n:o interno - não hou"c ÍTlfere"ados
no <.:er1ame.O procedimenlO foi cornid=d(l deserlo. Brasília. 07 de
julho de 20Il.

MARCELLO DOS 5A:-lTOS LOPES
P"l'oeiro

(SlDEC - 0710712011) 04000I..(l()OOI-2~IINEOOOOOI

TRIBUNAL SUPERIOR ELElTORU

A\'lSO DE L1CITAÇ,\O
PREGA0 ;0..•• 5312011

ObjC10: Pregão Elelrónico - Contramção de: empresa parn. p=r
serviços de upernção de el~vadorc:!l, mediante pos= de lrobalho, por
12 mcs..-s, 3dmilid:! a prorrogação na forma da lei, confonne edilai.
Toml de llens Licitados: oo3סס . Edital: 01V0712011 de 08hOO /ls
I1hOO e de 13h às 17hOO. E,.'iDEREÇO: SÍlc comprama BRASILlA
• DF . Enmga das Propostas: a partir de 0810712011 às 08hOO ::losite
www.compmSnct.gov.hr Abcnuro das Propostas: 2110712011 às
15hOOsile www.eompmsnetgo\-..br . Infurmaç<les Gerais: COfllralaçilo
de serviços de opemção de elevadores, conforme editl\\.

MARIA ANGELICA BORGES DA SILVA
I'regueira

(SIDEC - 07/0712011) 07000l-00001-2011:-lEOOOOOl

SECRETAR1A
O[RETOR1A-GERAL

EXTR.\TO DE TERMO ,\DITl\"O

2° Termo Aditi,'o-ao ConlIll:O TSE n° I43n010, fumado entre o
Tn'b:mal Superior Eleitoral e a Rocha Bressan Engenharia Indústria e
Comércio Ltda. OBJETO: Prorrogar para 1510812011 Oprazo de exe-
<.:u,:lo. e para 14/10/2011 o pmzo de duração do conlrato. VALOR
CO!'>'TRATUAL: RS 12.105_973.36. FlR>'DAMENTO LEGAL: ArI
57, ~ 1°, 111 e 6S, 11. 'b'. da Lei n° 8.666/'H ASSlNATIJRA:
0610712011. ASSINAM: Pamcio Maria Landi da Silva Bastos. Di-
relora Geral da Secretaria, pelo TSE; :-lillon Rocha, Sócio Dirctor,
pela Contratada PA n.o 172881"2010

SECRETARL-\. DE AO;"'lli'l[STRAÇÃO

EXTRATOS DE COi'lTIL\TOS

Contrato TSE 0° 4612011, fim:ado cntre o Tribunal Superior Eleitoml
c s empresa. DOllib Rqnesc::J.ta.~o Editemal Lrda.. OBJETO: Aqui-
siçõlo de ""sinarum anual da base de periooicos eletrônicos Gale,
edi13.do pela'Gale Ceneage Leaming e n:pre~enrnda no Bra>il pela
contratada. VA{..OR: RS 22_600,00, FUKDAMENTO LEGAL: Lei n°
8.666/93. VIGENCIA: a partir do publiC:Jl'fio no DOU e dUl'2Çoode
I2 meses. ASSINATURA; 051071201l. ASSli'lA),t: Anderso::l Vidal
Corrêa, Secretário de AdmioistroçOO. pelo T5E: e Celso Fernandes de
CaT\"Utho, Rcprcsername Legal, rela contratada. PA 11,0 4_047.'2011.

COmralO TSE n" 42/2011, firmado enrre o Trib\.lrull Superior Eleitornl
e a Glf::lÇalves [)esinfecçolo. Higienização e TrnlllmeDlo de Livros e
Bibliotecas LIda. OBJETO: Serviços especializados em higienização
do acCT\'O bibliográficu da Seçtlo de Biblioteca e do<:Umcntos his-
IÓriCOSdo TSE. VALOR; RS 76.&48,98_ FUNDAMENTO LEGAL:
Leis ,," 8.666193 e 10.S20102. VIGÊNCIA: a parlir da publica<;:io no
DOU e duraçoo de 8 meses. ASSINATURA: 01101/1011. ASSlNAM:
Andersoo Vidal Correa. Secretário de AdminislraÇão, pejo TSE; e
Marcelo An:onio Gonçal''CS, Sócio Administmdur. pd1 Contratada.
PA n.o 39,423nOIO,

SUPERIOR TRIBUKAL DE JUSTIÇ,\
SECRETARIA

EXTRATO DE 1~F.XlGIBILlDADE DF. LTCITAÇ,1.0

Processo: STJ 491012011. OBJETO: C=tmmÇ<lo de IUl0res panl O=0 "Administração Judiciária; Gestão de Pcssoo.s e Gestão Caro
lonlria (2' a 6' J'Odad:ls]". VALOR: RS 71.428,60. FUNDAMENTO:
AIt. 25 inciso 11 c/c ArI. 13 inciso VI. da lei 8.666/93. DATA DA
RATIFICAÇÃO: 01l07I2011. ASSINA: FRANCISCO CARLOS Rl-
BEIRO DE ALMEIDA. Diretor-G~-mI do S~'Cret:arindo Superior Tri-
bunal de Justiça.

Este doCUmenlOpode ser \'erifiC:Jdo no endereço eletrônico hnp;//ww" •..in.gov~,
peJo código 00032011070800161

Documemo assinado digitalmc:lle confonne MP n' 2.200-2 de 24108.'2001. que institui a
Infrnestl1JlUnl de Chavcs I'-.iblicas Brasileim - !CP-Brasil.

http://www.compmSnct.gov.hr
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